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AO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), 

 

 

 

 

        

SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL - SINDIJUS/MS, 

qualificado nos autos do PROCESSO N. 0006380-
05.2019.2.00.0000, por intermédio de seus advogados1, vem, 

perante esta e. Corte, expor e requerer o que se segue: 

Inicialmente, informamos que no Diário de Justiça do dia 01 de outubro de 

2019, Edição 4354, às páginas 03/04 foi publicado o Provimento-CSM n° 456, de 30 

de setembro de 2019, que regulamenta o art. 245-A da Lei n° 1.511, de 5 de julho de 

1994 (Licença prêmio dos magistrados) e revoga o Provimento n.° 356/20152: 

 

																																																													
1
 Instrumento de mandato nos autos. 

2
 Documento 01: Diário da Justiça veiculado em 01/10/2019. 
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Ao analisarmos a referida regulamentação verificamos inúmeras 

ilegalidades cristalinas no seu teor, contudo, tais ocorrências serão objeto de novo 

Pedido de Providências específico sobre o tema a ser apresentado em breve. 

Por outro lado, é relevante para esta demanda o fato de que a inovação 

regulamentadora revoga expressamente o Provimento n.º 356/2015, o qual 

regulamentava a concessão/pagamento da licença prêmio para magistratura. 

Ocorre que, o inteiro teor do Provimento n.º 356/2015 ora revogado e a 

comprovação de sua publicação, continua sendo desconhecido pelo Sindicato autor, 

permanecendo a necessidade de esclarecimentos e comprovações pelo E. TJ/MS. 

Inclusive, por ter sido utilizado como fundamento para pagamento de 

valores relativos à conversão em pecúnia de licença prêmio à magistratura, em 

valores muito expressivos, durante a sua vigência, é de grande importância da análise 

do seu conteúdo sob o prisma das normas e princípios legais. 

Ressalta-se ainda, que nos motivos trazidos pelo Conselho Superior da 

Magistratura na divulgação da nova norma regulamentadora é mencionado 

expressamente que “a regulamentação feita pelo Provimento 356/2015-CSM contém 

algumas incongruências e omissões que devem ser sanadas para melhor tratar da 

matéria e adequá-lo à carreira da magistratura”. (destacamos) 
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Diante do exposto, em que pese da recente revogação do Provimento-CSM 

n.º 356/2015, mantemos o integralmente todos os pedidos iniciais, dentre eles o de 

que seja informado/apresentado o teor, data e publicação do referido provimento. 

Aguarda deferimento. 

Campo Grande/MS, 1º de outubro de 2019. 

  

ALDAIR CAPATTI DE AQUINO 
OAB/MS N. 2.162-B 

ASSINATURA DIGITAL NOS TERMOS DA LEI N. 11.419/2006 

FAUSTO LUIZ REZENDE DE AQUINO 
OAB/MS N. 11.232 
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